CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

Ver Substitutivo à pág. 02

PROJETO DE LEI N.º       036    /02

Introduz o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de informações em saúde e dá outras providências.

Artigo 1º- Fica introduzido o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de informações em saúde, em que o Município passará a ter um sistema de coleta de dados na rede de saúde sobre as ocorrências de violência doméstica e sexual contra a mulher, desvinculado de ações relativas a denuncia.

Parágrafo único- Para os fins do disposto neste artigo, entende-se por "violência de gênero" qualquer ação ou conduta que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher.

                
Artigo 2º- Caberá aos funcionários da Secretaria Municipal de Saúde, previamente preparados, a identificação das lesões, o estímulo à denuncia e o posterior encaminhamento a qualquer entidade que ofereça serviços que defendam os direitos da mulher no Município. 

                
Artigo 3º- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 4º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões,  25 de fevereiro de 2002.

EDNA SANDRA MARTINS

Vereadora

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.º    036     /02
Introduz o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de informações em saúde e dá outras providências.

Artigo 1º- Fica introduzido o quesito violência de gênero no sistema municipal de informações em saúde.

Parágrafo único- Para os fins do disposto neste artigo, entende-se por violência de gênero qualquer ação ou conduta que, produzida de formas não acidentais, maciça ou esparsamente, direta ou indiretamente, por uma ou mais pessoas do sexo masculino, provoque a morte, dano ou sofrimento físico e/ou psicológico à mulher.

Artigo 2º- A coleta de dados aqui prevista e referente a ocorrências de violência de gênero será feita a partir das bases do sistema municipal de informações já existentes na rede de saúde.

Artigo 3º- Será introduzida na rotina dos funcionários da Secretaria Municipal de Saúde, previamente instruídos, a identificação de indícios de violência de gênero. 

Artigo 4º- Do corpo de funcionários existentes na rede municipal de saúde, caberá preferencialmente a um assistente social a tipificação inicial da natureza da ocorrência e, paralelo a sua denúncia, sua comunicação imediata a entidade de mérito reconhecido na defesa dos direitos da mulher no Município. 

Parágrafo único- Para efeitos da tipificação inicial prevista neste artigo, serão considerados, além das agressões físicas, 

I – O estupro, crime previsto no Artigo 213 do Código Penal, e caracterizado pela submissão da mulher a relações sexuais não desejadas.

         
II – O atentado violento ao pudor, crime caracterizado pelo Artigo 214 do Código Penal e manifesto através da submissão, à força, a relação sexual anal, oral ou qualquer outra que não seja a vaginal.

      
III – A posse sexual mediante fraude, crime previsto no Artigo 215 do Código Penal que consiste no ato de enganar uma mulher com o intuito de praticar com ela       relação sexual vaginal.

      
IV – O atentado ao pudor mediante fraude, crime tipificado no Artigo 216 do Código Penal e resultado do ato de enganar uma mulher com o intuito de praticar com ela relação sexual oral, anal ou qualquer outro ato libidinoso.

      
V – A sedução, crime do Artigo 217 do Código Penal consistente na manutenção de relação sexual com mulher virgem, menor de 18 anos, mesmo com seu consentimento inicial. 


VI – A corrupção de menores, crime do Artigo 218 do Código Penal caracterizado pelo estímulo a pessoa menor de 18 anos a praticar relações sexuais com o objetivo de corrompê-la.


VII – O rapto, crime estabelecido pelo Artigo 219 do Código Penal e existente  quando a mulher é arrebatada e obrigada a manter relações sexuais.


VIII – O perigo de contágio venéreo está presente no Artigo 130 do Código Penal e é considerado crime quando a ação é perpetrada por pessoa que tem ciência de estar  contaminada e expõe alguém ao contágio de doença venérea ou       AIDS, por meio de relações sexuais.


IX – O assédio sexual – definido pela lei federal 10224/01 como “Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerente ao exercício de emprego, cargo ou função.”

          
Artigo 5º- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões,  7 de Maio de 2002.

EDNA SANDRA MARTINS

Vereadora
JUSTIFICATIVA

A violência contra a mulher é um fenômeno histórico inserido nas relações de gênero, ocorre tanto no espaço privado quanto no espaço público e pode ser cometida por familiares ou outras pessoas que vivem no mesmo domicílio ou  por pessoas sem relação de parentesco e que não convivem sob o mesmo teto. É uma das formas mais comuns de manifestação da violência e, no entanto, uma das mais invisíveis, sendo uma das violações dos direitos humanos mais praticadas e menos conhecidas do mundo.

Uma das facetas mais perversas da violência de gênero é a  violência familiar  que é a violência cometida no  universo das pessoas relacionadas por laços consangüíneos ou afins. Outra manifestação perversa é a violência doméstica que é mais ampla, abrangendo pessoas que vivem sob o mesmo teto, mas não necessariamente vinculadas pelo parentesco. Estes tipos de violências são dramáticas pois transformam o espaço que deveria ser de segurança em local de  violência. A OMS (Organização Mundial de Saúde) reconhece a violência doméstica como um problema de saúde pública, pois afeta a integridade física e a saúde psíquica.

As demais violências cometidas contra as mulheres no espaço público são igualmente perversas para a saúde da mulher, sobretudo à saúde mental.

 
As vítimas da violência de gênero freqüentemente recorrem aos prontos-socorros, ambulatórios e hospitais da rede pública de saúde municipal. Isto coloca o  sistema de saúde pública como uma das portas de entrada para o reconhecimento da situação de violência.


Assim, sendo o sistema de saúde é um forte aliado na identificação dos tipos de violência  cometidos contra a mulher e por conseqüência estimula a interface com os demais serviços que defendem os direitos da mulher na cidade.

Em geral os(as) funcionários(as) da saúde por não serem preparados não conseguem fazer o diagnóstico da violência de gênero, assim, as situações de violência não são reconhecidas e são descaracterizadas. Por  isso, é importante que os serviços tenham como meta o aprimoramento de profissionais para o enfrentamento dessa realidade. Além disso, é necessário que sejam criados mecanismos para classificar e delimitar códigos específicos nos serviços de saúde  para classificar a violência.

           No caso de violência contra a mulher, um documento médico, como por exemplo um prontuário adequadamente preenchido, é um testemunho que serve para combater a impunidade e salvar vidas.

           
Por isso, é importante que nos serviços de saúde municipal haja um trabalho multiprofissional, onde qualquer profissional esteja apto(a) a ouvir com atenção e respeito os problemas da usuária, cabendo ao profissional de saúde diagnosticar, orientar e encaminhar a mulher em situação de violência. A resolução do problema, quando possível, não se dá no âmbito específico da saúde municipal. Portanto, é necessário que os serviços de saúde, ao abordarem o problema, estabeleçam contato com a rede de atendimento - Delegacia de Defesa dos Direitos da Mulher, Cedro Mulher, Centro de Referência, etc.  

A disseminação dessas informações para a população é importante na construção da idéia de cidadania e respeito aos direitos humanos.  Estas informações serão fundamentais quando coletadas para conhecer a magnitude do problema com o objetivo posterior de desenvolver políticas públicas mais precisas a essa problemática.

            
Além de todos os elementos apontados devemos considerar  que a Constituição Federal de 1988 e a Constituição Estadual de São Paulo garantem a saúde em todas as instâncias do poder público. Também, a Lei Orgânica do Município dispõe como papel do município “em consonância com as Constituições Federal e Estadual, incentivar a criação de órgãos de elaboração, coordenação, execução e fiscalização de políticas públicas que garantam o atendimento das necessidades específicas da mulher e coíbam as diferentes formas de sua discriminação” . E, ainda, assegura  “acesso universal, igualitário e gratuito de todos os seus habitantes às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde, sem qualquer discriminação.”

Face ao exposto, apresentamos esta proposição para apreciação em plenário.


Sala de sessões, 07 de maio de 2002.

EDNA SANDRA MARTINS

                                  Vereadora
